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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – ACRE
COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

	FICHA CADASTRAL
INFORMAÇÕES PESSOAIS


	Nome Completo: Clique aqui para digitar texto.

	Nome Social: Clique aqui para digitar texto.

	Sexo: Escolher um item.

	Raça/Cor: Escolher um item.

	Estado civil: Escolher um item.

	Nacionalidade: Clique aqui para digitar texto.
	

	Data de nascimento: Clique aqui para inserir uma data.
	Local de nascimento:Clique aqui para digitar texto.

	Nome da mãe: Clique aqui para digitar texto.

	Nome do pai: Clique aqui para digitar texto.

	N.º do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF): 000.000.000-00

	N.º do Registro Geral (RG): Clique aqui para digitar texto.
	

	Órgão emissor: Clique aqui para digitar texto.
	Data de emissão: Clique aqui para inserir uma data.

	PIS/PASEP/NIS/NIT: Clique aqui para digitar texto.
	Data de cadastro: Clique aqui para inserir uma data.

	N.º do título eleitoral: Clique aqui para digitar texto.
	Data de emissão: Clique aqui para inserir uma data.

	Zona: Clique aqui para digitar texto.
	Seção: Clique aqui para digitar texto.

	N.º da CTPS: Clique aqui para digitar texto.
	Data de emissão: Clique aqui para inserir uma data.

	Série: Clique aqui para digitar texto.
	UF: Clique aqui para digitar texto.

	N.º do Certificado de reservista/Dispensa de incorporação: Clique aqui para digitar texto.

	

	INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

	Contato: (00) 00000-0000
	E-mail: Clique aqui para digitar texto.

	Endereço: Clique aqui para digitar texto.
	N.º: Clique aqui para digitar texto.

	Bairro/Distrito: Clique aqui para digitar texto.
	CEP: 00000-000

	Cidade: Clique aqui para digitar texto.
	UF: Clique aqui para digitar texto.

	Complemento: Clique aqui para digitar texto.

	Grau de instrução: Escolher um item.

Área de formação superior/pós-graduação/mestrado/doutorado: Clique aqui para digitar texto.

	
USO EXCLUSIVO DA COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS
Tipo de cargo: ☐ Agente Político ☐ Comissionado

	Nome do cargo:	

	Setor de lotação:

	Data de admissão: 
	Matrícula:

	Carga horária:
	Horário de trabalho:

	Banco:
	Agência:

	Operação:
	Conta:

	
OBSERVAÇÕES:

	

	

	

	

	

	

	

	DECLARAÇÃO CONFORME LEI MUNICIPAL N.º 2.321/2019

A Lei Municipal n.º 2.321/2019 veda a nomeação para cargos em comissão de pessoas condenadas pela prática de violência doméstica e familiar nos seguintes termos: 

Art. 1° É vedada a nomeação para cargos em comissão no âmbito da Administração Pública direta e indireta, inclusive autarquias e fundações públicas do Município de Rio Branco, de pessoas condenadas pela prática de violência doméstica e familiar, conforme preceitua a Lei Federal n° 11.340, de 7 de agosto de 2006.

Parágrafo único. A aludida vedação inicia com a certificação do trânsito em julgado da decisão judicial de condenação definitiva e se encerra com a sentença judicial que julga extinta a punibilidade pelo cumprimento integral da pena.

Estando ciente do referido acima: 

☐ Declaro que NÃO estou incluído(a) na vedação para nomeação de cargos em comissão disposta no art. 1º da Lei Municipal n.º 2.321, de 07 de agosto de 2019.


	☐ Declaro que ESTOU incluído(a) na vedação para nomeação de cargos em comissão disposta no art. 1º da Lei Municipal n.º 2.321, de 07 de agosto de 2019.


	DECLARAÇÃO CONFORME LEI MUNICIPAL N.º 1.903/2012


 
A Lei Municipal n.º 1.903/2012 veda a nomeação para cargos em comissão das pessoas incluídas nas seguintes hipóteses: 

I - Os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela Justiça Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, em processo de apuração de poder econômico ou político, desde a decisão até o transcurso do prazo de 06 (seis) anos, ou pelo prazo de condenação, se maior;

II - Os que forem condenados à suspensão de direito político em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, por ato doloso de improbidade administrativa, que importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito em julgado, pelo prazo de 06 (seis) anos, a contar do cumprimento da pena, ou pelo prazo de suspensão de direitos políticos, se maior;

III - Os que forem condenados em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 06 (seis) anos após o cumprimento da pena, ou prazo da condenação, se maior;

IV - Os detentores de cargos da administração pública direta, indireta ou fundacional, que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso de poder econômico ou políticos, que forem condenados em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a decisão até o transcurso do prazo de 06 (seis) anos, ou pelo prazo de condenação, se maior;

V - Os que forem excluídos da profissão por decisão do órgão profissional competente, em decorrência de processo administrativo ou judicial, em decorrência de infração ético-profissional, pelo prazo de 06 (seis) anos, salvo se o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário;

VI - Os que forem demitidos do serviço público em decorrência de processo administrativo ou judicial, pelo prazo de 06 (seis) anos, contados da decisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário;

VII - Os servidores públicos que forem aposentados compulsoriamente, por decisão sancionatória ou que tenham perdido o cargo por sentença, ou que tenham pedido exoneração ou aposentadoria voluntária na pendência de processo administrativo disciplinar, pelo prazo de 06 (seis) anos contados da decisão;

VIII - A pessoa física e os diretores de pessoa jurídica responsáveis por doações eleitorais tidas por ilegais por decisão transitada em julgado, ou proferida por órgão judicial colegiado da Justiça Eleitoral, pelo prazo de 06 (seis) anos, contados da decisão;

IX - Os que forem condenados em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, em razão de terem desfeito, ou simulado desfazer, vinculo conjugal ou união estável, para evitar caracterização de inelegibilidade, pelo prazo de 06 (seis) anos após a decisão que reconhece a fraude; 

X - Os agentes políticos que renunciarem seus mandatos, desde o oferecimento da denúncia suficiente para autorizar a abertura de processo por infringência a dispositivo da Constituição Federal, Estadual ou Lei Orgânica Municipal, pelo prazo de 06 (seis) anos, a contar da renúncia;

XI - Os agentes políticos que perderem seus cargos eletivos por infringência a dispositivo da Constituição Federal, Estadual ou da Lei Orgânica Municipal, por período de 06 (seis) anos a contar da data da decisão;

Parágrafo Único. A vedação prevista no inciso III não se aplica a crimes culposos e aqueles definidos em Lei como de menor potencial ofensivo, nem aos crimes de ação penal privada;

Estando ciente do referido acima: 

☐ Declaro que NÃO estou incluído(a) nas hipóteses de vedação para nomeação de cargos em comissão elencadas no art. 1º da Lei Municipal n.º 1.903, de 10 maio de 2012.

☐ Declaro que ESTOU incluído(a) na(s) hipótese(s) descrita(s) no(s) inciso(s): Clique aqui para digitar texto..

	DECLARAÇÃO DE PARENTESCO/NEPOTISMO



Declaro, conforme o disposto na Súmula Vinculante 13 do Supremo Tribunal Federal (STF) e na Lei de improbidade administrativa (Lei Federal n.º 14.230/2021), que:

☐ NÃO POSSUO relação conjugal, de união estável ou de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com a autoridade nomeante ou com servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento.
 
☐ POSSUO vínculo com:

1. Nome: Clique aqui para digitar texto..
Grau de parentesco: Clique aqui para digitar texto..
Cargo ocupado: Clique aqui para digitar texto..

2. Nome: Clique aqui para digitar texto..
Grau de parentesco: Clique aqui para digitar texto..
Cargo ocupado: Clique aqui para digitar texto..

3. Nome: Clique aqui para digitar texto..
Grau de parentesco: Clique aqui para digitar texto..
Cargo ocupado: Clique aqui para digitar texto..

Graus de parentesco:
- Familiares em linha reta por consanguinidade: 1º grau (pais e filhos do agente público), 2º grau (avós e netos do agente público), 3º grau (bisavós e bisnetos do agente público);
- Familiares em linha reta por afinidade: 1º grau (sogros, padrasto/madrasta, enteados, genro/nora do agente público);
- Familiares em linha colateral por consanguinidade: 2º grau (irmãos do agente público), 3º grau (tios e sobrinhos do agente público);
- Familiares em linha colateral por afinidade: 2º grau (cunhados do agente público);

DECLARAÇÃO DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS/EMPREGOS/FUNÇÕES E APOSENTADORIA

Declaro, conforme o disposto no art. 17, § 5º, da Lei Municipal n.º 1.794, de 30 de dezembro de 2009, que:

☐ NÃO ACUMULO cargo/emprego/função ou aposentadoria na Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, Autarquia, Empresa Pública, Sociedade de Economia Mista ou Fundação Pública.

☐ EXERÇO outro cargo/emprego/função na Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, Autarquia, Empresa Pública, Sociedade de Economia Mista ou Fundação Pública, conforme especificações a seguir:

Órgão/Empresa: Clique aqui para digitar texto..
Tipo de Administração: Escolher um item.
Unidade da Federação em exercício: Clique aqui para digitar texto..
Endereço da Instituição: Clique aqui para digitar texto..
Contato: (00) 00000-0000
Cargo/emprego/função: Clique aqui para digitar texto..
Horário de trabalho: Clique aqui para digitar texto..
Carga Horária diária: Clique aqui para digitar texto. horas.
Carga horária semanal: Clique aqui para digitar texto. horas.

☐ SOU APOSENTADO da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, Autarquia, Empresa Pública, Sociedade de Economia Mista ou Fundação Pública, conforme especificações a seguir:

Órgão/Empresa: Clique aqui para digitar texto..
Tipo de Administração: Escolher um item.
Unidade da Federação em exercício: Clique aqui para digitar texto..
Endereço da Instituição: Clique aqui para digitar texto..
Contato: (00) 00000-0000
Cargo/emprego/função em que se deu a aposentadoria: Clique aqui para digitar texto..

☐ EXERÇO emprego em empresa privada, conforme especificações a seguir:

Empresa: Clique aqui para digitar texto..
Contato: (00) 00000-0000
Endereço da Instituição: Clique aqui para digitar texto..
Unidade da Federação em exercício: Clique aqui para digitar texto..
Carga Horária diária: Clique aqui para digitar texto. horas.
Carga horária semanal: Clique aqui para digitar texto. horas.

DECLARAÇÃO DE BENS

Declaro, conforme o disposto no art. 17, § 5º, da Lei n.º 1.794, de 30 de dezembro de 2009 que:

☐ NÃO POSSUO, na presente data, bens móveis e imóveis a informar.

☐ POSSUO os seguintes bens móveis e imóveis a informar, os quais estão listados a seguir:

	Item
	Discriminação
	Valor

	1.
	Clique aqui para digitar texto.	R$ 000.000,00
	2.
	Clique aqui para digitar texto.	Clique aqui para digitar texto.
	3.
	Clique aqui para digitar texto.	Clique aqui para digitar texto.
	4.
	Clique aqui para digitar texto.	Clique aqui para digitar texto.
	5.
	Clique aqui para digitar texto.	Clique aqui para digitar texto.
	6.
	Clique aqui para digitar texto.	Clique aqui para digitar texto.
	7.
	Clique aqui para digitar texto.	Clique aqui para digitar texto.
	8.
	Clique aqui para digitar texto.	Clique aqui para digitar texto.
	9.
	Clique aqui para digitar texto.	Clique aqui para digitar texto.
	10.
	Clique aqui para digitar texto.	Clique aqui para digitar texto.

*** este campo deve ser preenchido apenas pelos cargos comissionados  

DECLARAÇÃO DE DEPENDENTES 

Declaro, conforme o disposto no art. 16, da Lei Federal n.º 8.213, de 24 de julho de 1991, que:

☐ NÃO POSSUO dependentes.

☐ POSSUO dependentes e, na presente data, são os listados a seguir:

	Nome
	Data de nascimento
	CPF
	Tipo

	Clique aqui para digitar texto.	Clique aqui para inserir uma data.	Clique aqui para digitar texto.	Escolher um item.
	Clique aqui para digitar texto.	Clique aqui para inserir uma data.	Clique aqui para digitar texto.	Escolher um item.
	Clique aqui para digitar texto.	Clique aqui para inserir uma data.	Clique aqui para digitar texto.	Escolher um item.
	Clique aqui para digitar texto.
	Clique aqui para inserir uma data.	Clique aqui para digitar texto.	Escolher um item.
	Clique aqui para digitar texto.	Clique aqui para inserir uma data.	Clique aqui para digitar texto.	Escolher um item.


A pessoa informada é dependente para fins de Declaração do IRPF? Escolher um item.

Tipos de dependentes:
1. o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave;
2. os pais;
3. o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave;
4. o enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que comprovada a dependência econômica. 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE
	☐ Declaro, para fins de admissão na Câmara Municipal de Rio Branco, que os documentos apresentados são autênticos e condizentes com a realidade dos fatos à época, bem como que as informações constantes desta são a expressão da verdade, pelas quais me responsabilizo. Por fim, fico ciente que a falsidade das informações configura crime previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro, passível de apuração na forma da Lei.




Rio Branco, AC, Clique aqui para inserir uma data..



___________________________________________________________________
Assinatura
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ANEXO
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A NOMEAÇÃO
1. 01 (uma) fotografia 3x4 tirada há menos de 6 (seis) meses;
2. Diploma expedido pelo TRE-AC (somente Vereador);
3. Cópia da carteira de identidade - RG;
4. Cópia do cadastro de pessoa física - CPF;
5. Cópia do PIS/PASEP/NIT/NIS, contendo a data de cadastramento;
6. Cópia do título eleitoral;
7. Cópia da carteira de trabalho - CTPS (págs. do n.º do registro, foto e data de emissão) ou carteira de trabalho digital;
8. Cópia do comprovante de residência;
9. Cópia do comprovante de escolaridade (somente para os cargos em comissão, exceto Assessor Parlamentar e Assessor de Liderança);
10. Cópia da certidão de nascimento (se solteiro);
11. Cópia do certificado de reservista/dispensa de incorporação (se do sexo masculino);
12. Cópia da certidão de nascimento ou termo de guarda, juntamente com o CPF do menor (se houver dependentes);
13. Cópia da certidão de casamento ou de declaração de união estável, juntamente com o CPF do cônjuge ou companheiro (se for seu dependente);
14. Consulta de qualificação cadastral (disponível em: consultacadastral.inss.gov.br);
15. Certidão de quitação eleitoral (disponível no site do TRE-AC);
16. Certidões negativas cível e criminal do cartório distribuidor estadual (ambas disponíveis no site do TJ-AC);
17. Certidões negativas cível e criminal do cartório distribuidor federal (ambas disponíveis no site do TRF-1ªRegião);
18. Ficha cadastral, devidamente, preenchida;

OBSERVAÇÃO: os servidores cedidos para ocupar cargo comissionado ou função de confiança na Câmara Municipal de Rio Branco devem apresentar também as seguintes informações:

1. Cópia da publicação da cessão no DOE-AC;
2. Cópia do cadastro funcional e/ou contracheque da origem, contendo: data de admissão na origem; nome do cargo de origem; código do cargo de origem; carga horária na origem; local de trabalho de origem; secretaria de origem; lotação de origem;
3. Impressão dos dados contratuais na origem (disponível no Módulo: Web Geral Administração Pública e Organizações Internacionais do e-Social), contendo: CNPJ do cedente; código/matrícula e-Social; categoria e-Social; tipo de regime previdenciário e trabalhista; tipo de vínculo empregatício/regime trabalhista no cedente; situação do vínculo;

*** Os vereadores ocupantes de cargo público devem apresentar as informações descritas nos itens 2 e3.
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